
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.449 - SP (2017/0067954-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUZIA NOGUEIRA FAVARETTO 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 

 FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. ATIVIDADE 
RURAL. COMPROVAÇÃO. TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO 
GRUPO FAMILIAR. EXTENSÃO DA PROVA MATERIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 
568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 
OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA SOBRE O TEMA). 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.304.479/SP, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual qual a extensão da 
prova material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não será 
possível quando este passa a exercer atividade incompatível com o labor 
rural.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Honorários recursais. Não cabimento.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
VI – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica da 1ª Seção.
VII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, devendo o recolhimento ser efetuado ao 
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final do processo, nos termos do art. 1.021, § 5º, do Código de Processo 
Civil.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.449 - SP (2017/0067954-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUZIA NOGUEIRA FAVARETTO 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 
   FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 224/228e):

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado 
no sentido de que, o exercício da atividade urbana pelo 
cônjuge, não descaracteriza a qualidade de segurado especial 
da mulher (...)
(...)
A Turma Nacional de Uniformização, em similar caso, 
uniformizou entendimento no sentido de que a atividade urbana 
exercida pelo cônjuge não implica a descaracterização do 
trabalho rural exercido pela mulher.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

237e). 

É o relatório.

 

Documento: 1677138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/03/2018

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.449 - SP (2017/0067954-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUZIA NOGUEIRA FAVARETTO 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 
   FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante, porquanto o tribunal de origem, 

após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou 

a ausência de prova material para a concessão de aposentadoria por idade 

rural, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fl. 146e):

Neste caso, verifico que o julgado dispõe expressamente:
"(...) Bem, neste caso, embora a autora tenha completado 55 
anos em 1994, a prova produzida não é hábil a demonstrar o 
exercício da atividade no campo, pelo período de carência 
legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 
72 meses.
Compulsando os autos verifica-se que, o único documento 
juntado qualificando a autora como lavradora é antigo, não 
comprovando a atividade rural pelo período de carência 
legalmente exigido.
Além do que, não é possível estender à autora a condição de 
lavrador do marido, como pretende, eis que, o extrato do 
sistema Dataprev demonstra que tem cadastro como 
contribuinte individual e a autora recebe pensão por morte de 
comerciário. (destaque meu).

Com efeito, esta Corte firmou entendimento segundo o qual a 

extensão da prova material em nome de um integrante do núcleo familiar a 
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outro não será possível quando este passa a exercer atividade incompatível 

com o labor rural, conforme precedente submetido ao rito do art. 543-C do 

Código de Processo Civil, assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRABALHO 
RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 8.213/1991. 
SEGURADO ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. 
TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO 
FAMILIAR. REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA 
MATERIAL EM NOME DO MESMO MEMBRO. 
EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial 
da recorrida, em razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, 
com isso, indeferir a aposentadoria prevista no art. 143 da Lei 
8.213/1991.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 
não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como 
segurados especiais, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 
7/STJ).
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a 
extensão de prova material em nome de um integrante do 
núcleo familiar a outro não é possível quando aquele passa a 
exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de 
natureza urbana.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas 
provas em nome do marido da recorrida, que passou a 
exercer atividade urbana, mas estabeleceu que fora juntada 
prova material em nome desta em período imediatamente 
anterior ao implemento do requisito etário e em lapso suficiente 
ao cumprimento da carência, o que está em conformidade 
com os parâmetros estabelecidos na presente decisão.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do 
STJ.
(REsp 1304479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012, 
destaque meu).

Ainda, nesse sentido, os seguintes precedentes:

Documento: 1677138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/03/2018

Página  5 de 4



 
 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE 
RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL EM NOME DO  
CÔNJUGE QUE PASSOU A EXERCER ATIVIDADE 
URBANA. INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS EM NOME 
PRÓPRIO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.
1. Para fins de comprovação da condição de rurícola, são 
aceitos, a título de início de prova material, os documentos que 
qualificam o cônjuge como lavrador. De outro lado, o posterior 
exercício de atividade urbana pelo marido, por si só, não 
descaracteriza a autora como segurada especial, mas afasta a 
eficácia probatória dos documentos apresentados em nome do 
consorte, devendo ser juntada prova material em nome 
próprio. (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 19/12/2012, recurso submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC).
2. No caso concreto, não se revela possível a extensão da 
qualidade de rurícola à esposa, com fulcro em prova material, 
pois inexistem documentos em nome próprio e o cônjuge 
passou a exercer atividade urbana, recebendo benefício 
previdenciário dela decorrente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 583.237/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 21/08/2015, 
destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE, NA CONDIÇÃO DE 
RURÍCOLA. UTILIZAÇÃO DE INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL EM NOME DO CÔNJUGE, QUE PASSOU A 
EXERCER ATIVIDADE URBANA. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, 
firmado sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008, "a extensão de prova material em nome de um 
integrante do núcleo familiar a outro não é possível quando 
aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor 
rurícola, como o de natureza urbana" (REsp 1.304.479/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
19/12/2012).
II. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, 
negou a aposentadoria por idade rural à autora, ora recorrente, 
pois seu cônjuge "aposentou-se em 1976 na condição de 
ferroviário, vindo esta a perceber Pensão por Morte advinda 
daquele benefício em 1984. (...) Desse modo, configurada a 
perda de seu caráter rurícola, efeito que atinge igualmente a 
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autora, uma vez que não logrou apresentar documentação 
própria atestando seu exercício de atividades rurais". 
Entendimento em sentido contrário, na via especial, esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ.
III. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 610.077/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
01/07/2015, destaques meus).

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela 

incidência da Súmula 83/STJ.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário 

desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas 

no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos 

recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 

julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus 

da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em agravo 

interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 
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houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 

possa influir na sua quantificação.

Assim, em sede de agravo interno, impossibilitada a majoração 

de honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 

2015. 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência  pacífica acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
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a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
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de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, 

devendo o recolhimento ser efetuado ao final do processo, nos termos do 

art. 1.021, § 5º, do Código de Processo Civil.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUZIA NOGUEIRA FAVARETTO 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 

 FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUZIA NOGUEIRA FAVARETTO 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 

 FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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